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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: DESCRITI-
VO, NARRATIVO, ARGUMENTATIVO, INJUNTIVO, EX-
POSITIVO E DISSERTATIVO.  GÊNEROS DO DISCURSO: 
DEFINIÇÃO, RECONHECIMENTO DOS ELEMENTOS BÁ-

SICOS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

COESÃO E COERÊNCIA: MECANISMOS, EFEITOS DE SENTIDO NO TEXTO

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.
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Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão 

de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coe-

rência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-
rente:

• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contradi-
tórias em diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundan-
te, ainda que seja expressa com palavras diferentes.

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre 
si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumenta-
ção.

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto 
tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.

• Princípio da progressão semântica: inserir informações no-
vas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-
gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

 CONECTIVOS: CLASSIFICAÇÃO, USO, EFEITOS DE SEN-
TIDO

CONECTORES1

Os conectores são, assim, palavras ou expressões que se utili-
zam para especificar as relações entre vários segmentos linguísticos 
de um texto - servem para associar as ideias e estabelecer ligações 
entre elas.

O uso correto de conectores permite uma maior coesão textual 
e envolve uma compreensão facilitada da globalidade do texto.

Os conectores pertencem a diversas classes de palavras - con-
junções (ou locuções conjuntivas) coordenativas e subordinativas, 
advérbios (ou locuções adverbiais), preposições (ou locuções pre-
positivas), expressões adjetivas ou até orações completas.

Tipos de Conectores
Adição - e, nem, pois, além disso, e ainda, não só…mas tam-

bém, como ainda, bem como…assim como, por um lado…por outro 
lado, depois, logo após, finalmente, em primeiro lugar, em segundo 
lugar, do mesmo modo, igualmente, de igual modo, da mesma ma-
neira, de igual maneira, de novo, novamente, também, primeira-
mente, da mesma forma, de igual forma, ultimamente, opostamen-
te, de modo oposto, de maneira oposta, por último…

Alternativa - ou, ou...ou, ora…ora, já...já, seja...seja, quer…
quer, talvez...talvez, não...nem, em alternativa…

Certeza / afirmação - certamente, é evidente que, com certeza, 
decerto, naturalmente, que, sem dúvida, sem dúvida que, de cer-
to, é óbvio que, evidentemente, obviamente, verdadeiramente, de 
verdade, verdadeiro, realmente, exato, exatamente, com exatidão…

Conformidade - consoante, conforme, segundo, como, de 
acordo com
1  Livro de Gramática "Saber Português Hoje - ensino secundário"

Comparação - como, também, conforme, tanto…quanto, tal 
como, assim como, bem como, pela mesma razão, de forma idênti-
ca, de forma similar…

Concessão - embora, conquanto, ainda que, mesmo que, mes-
mo quando, se bem que, apesar de, ainda assim, mesmo assim, por 
mais que, de qualquer forma, posto que, malgrado, não obstante, 
inobstante, em que pese, independentemente de…

Conclusão / síntese / resumo - pois, portanto, por conseguin-
te, assim, logo, enfim, concluindo, conclusivamente, em conclusão, 
em síntese, consequentemente, em consequência, por outras pala-
vras, ou seja, em resumo, ou melhor, pois, por isso, deste modo, em 
suma, sintetizando, finalizando…

Condição - se, caso, desde que, contanto que, exceto se, salvo 
se, a menos que, a não ser que, sem que, uma vez que (seguida de 
verbo no subjuntivo)

Confirmação - com efeito, efetivamente, na verdade, de fato, 
factualmente, verdade, verdadeiramente, óbvio, obviamente…

Consequência - pelo que, de modo que, de forma que, de ma-
neira que, de sorte que, de jeito que, daí que, tão… que, tal... que, 
tanto... que, tamanho... que, por tudo isso, consequentemente, por 
conseguinte, como consequência…

Dúvida - Talvez, possivelmente, provavelmente, é possível que, 
é provável que, porventura, quiçá, acaso, quem sabe, por certo…

Explicitação / particularização - quer isto dizer, isto (não) signi-
fica que, por outras palavras, isto é, por exemplo, ou seja, é o caso 
de, nomeadamente, em particular, a saber, entre outros, especifi-
camente…

Finalidade / intencionalidade - com o fim de, com intuito, para 
(que), a fim de (que), com o objetivo de, de forma a, com o fim / 
com o objetivo de / com o propósito de / com intuito de / com a 
intenção de, com o fito de, que, porque (= para que)…

Modo / forma / maneira - bem, mal, assim, depressa, devagar, 
melhor, pior, rapidamente, calmamente, facilmente e a maioria dos 
advérbios terminados em -mente, à toa, à vontade, às claras, às es-
curas, às pressas, à francesa, às escondidas, em silêncio, em vão, 
sem medo, de mansinho, ao vivo

Necessidade / obrigação - faz-se mister, é necessário que, faz-
-se urgente que, urge que, é preciso que, é dever, torna-se impres-
cindível que

Opinião - na minha opinião, a meu ver, em meu entender, pa-
rece-me que, estou em crer que…

Oposição / contraste - mas, porém, todavia, contudo, entre-
tanto, no entanto, senão (= mas sim) contrariamente, em vez de, ao 
invés de, pelo contrário, por oposição, oposto, opostamente, dou-
tro modo, ao contrário, não obstante, por outro lado…

Proporção / proporcionalidade - ao passo que, à medida que, 
à proporção que, quanto mais, tanto mais, enquanto

Reafirmação / confirmação / resumo - ou seja, ou melhor, ou 
antes, isto é, digo, por assim dizer, por outras palavras, com efeito, 
efetivamente, na verdade, de fato, de tato, em suma, em resumo, 
resumidamente…

Reformulação - quer dizer, mais corretamente, mais precisa-
mente, ou melhor, dito de outro modo, numa palavra, noutros ter-
mos, por outras palavras…

Razão / motivo / causa - porque, já que, visto que, uma vez 
que, porquanto, como (= porque), na medida em que, devido a, em 
virtude de, em razão de, em vista de, tendo em vista que, em face 
de, em decorrência de



LÍNGUA PORTUGUESA

8

Sequência - começando, primeiramente, para começar, em primeiro lugar, num primeiro momento, antes de, em segundo lugar, em 
seguida, logo após, depois de, por último, concluindo, para terminar, em conclusão, em síntese, finalizando…

Sequência temporal - Hoje, ontem, agora, amanhã, ainda, cedo, depois, tarde, antes
Sequência geográfica / espacial - Aqui, ali, aí, lá, perto, longe, dentro, fora, à direita, à esquerda, à frente, acima, abaixo, à distância, 

de longe, de perto
Tempo - quando, enquanto, até que, antes que, logo que, assim que, depois que, sempre que, desde que, desde quando, todas as 

vezes, senão quando, ao tempo que, mal...
Negação - não, nunca, tampouco, jamais, nada, ninguém, de modo algum, de jeito nenhum, em hipótese alguma
Ordem - ultimamente, primeiramente, antes, depois...
Designação - eis, vede, aqui está...
Realce / função expletiva - cá, lá, só, é que, ainda, mas...
Inclusão / exclusão - também, até, mesmo, inclusive, só, salvo, menos, apenas, senão, exclusive, fora, tirante, sequer...
Intensidade / quantidade - muito, pouco, bastante, mais, menos, tão, tanto, quase, demais...

RELAÇÃO ENTRE AS PARTES DO TEXTO: CAUSA, CONSEQUÊNCIA, COMPARAÇÃO, CONCLUSÃO, EXEMPLIFICAÇÃO, 
GENERALIZAÇÃO, PARTICULARIZAÇÃO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado em tópicos anteriores.

VERBOS: PESSOA, NÚMERO, TEMPO E MODO. VOZES VERBAIS. TRANSITIVIDADE VERBAL E NOMINAL. ESTRUTURA, 
CLASSIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE PALAVRAS. FUNÇÕES E CLASSES DE PALAVRAS. FLEXÃO NOMINAL E VERBAL. PRO-

NOMES: EMPREGO, FORMAS DE TRATAMENTO E COLOCAÇÃO

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.
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MATEMÁTICA  

CONJUNTOS. NÚMEROS REAIS: OPERAÇÕES. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS ENVOLVENDO ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO E POTENCIAÇÃO

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Nome do Cargo

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O MUNICÍPIO: 
DADOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS E ECONÔMICOS; 

LOCALIZAÇÃO, LIMITES MUNICIPAIS, POPULAÇÃO, 
DISTRITOS, EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA. DATAS 

COMEMORATIVAS, MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO 
MUNICÍPIO, ATRATIVOS TURÍSTICOS LOCAIS

BOM JESUS DA LAPA - BAHIA

HISTÓRIA:
Cidade do Vale São Franciscano da Bahia situada a 796 km da 

capital estadual, conhecida como a “Capital Bahiana da Fé”, por 
promover a 3ª maior festa religiosa católica do Brasil. A beleza na-
tural da Gruta, propiciou ao Santuário do Senhor Bom Jesus, me-
diante votação do Brasil inteiro, a classificação de Primeira Mara-
vilha do Brasil. O grande diferencial entre Bom Jesus da Lapa e as 
outras cidades da região é o morro em estilo gótico e suas grutas 
que lhe conferem um clima místico e diferenciado. Sua população 
em 2009 era de 63.508 habitantes conforme dados do IBGE. Possui 
uma área total de 4148,5 km². Suas atividades econômicas estão 
baseadas na agricultura, comércio, turismo e pesca, sendo as mais 
fortes fontes de renda, o turismo religioso e a fruticultura irrigada 
do 2º maior projeto de irrigação da Bahia, o Projeto Formoso.

A região de Bom Jesus da Lapa era primitivamente habitada 
pelos índios tapuias. O desbravamento do território iniciou-se no 
final do século XVII, pelas bandeiras organizadas pelo mestre de 
Campo Antonio Guedes de Brito, proprietário da sesmaria da Casa 
da Ponte. Penetrando no sertão baiano, os bandeirantes instalaram 
muitas fazendas de gado, entre elas a fazenda “Morro” que origi-
nou o povoado Bom Jesus depois denominado oficialmente como o 
município de Bom Jesus da Lapa.

Todavia, o povoamento só tomou impulso com a chegada do 
português Francisco Mendonça Mar ao local, em 1691. Mendonça 
Mar, chegou à Bahia em 1679, onde trabalhou como ourives e pin-
tor. Depois, cumprindo penitência, despojou-se de todos os bens e 
saiu caminhando pelo sertão, conduzindo uma imagem do Senhor 
Bom Jesus, até encontrar uma aldeia de índios tapuias, situada en-
tre o morro e o rio. Instalando-se na gruta mais oculta, Mendonça 
Mar foi encontrado por garimpeiros, que espalharam a notícia da 
existência de um homem santo que habitava uma gruta. Daí em 
diante, o morro passou a ser ponto de afluência de peregrinos e 
aventureiros que ali se estabeleceram, formando o povoado. E foi 
assim que à sombra do Santuário do Bom Jesus a cidade de Bom 
Jeus da Lapa começou sua existência, cresceu e está se avantajan-
do.

O Monge construiu junto ao Santuário, um hospital e um asi-
lo para os pobres e doentes, dos quais cuidava. Assim começou a 
crescer ao lado da Lapa do Bom Jesus um povoado, assumindo o 
mesmo nome de Bom Jesus da Lapa. Graças às constantes peregri-
nações que se transformaram em grandes e permanentes romarias 

de fiéis ao Santuário do Senhor Bom Jesus, o povoado foi se desen-
volvendo, transformando-se em vila em 1890, atingindo à categoria 
de cidade em 1923.

Este ano, a Cidade comemora 320 anos de romarias. A realiza-
ção deste acontecimento vem confirmar, cada vez mais, que a ro-
maria do Bom Jesus da Lapa se consolida, verdadeiramente, como 
a terceira maior romaria do Brasil e se propaga expressivamente na 
mídia nacional e internacional como um grande fenômeno de turis-
mo religioso e cultural, localizado no “coração sertanejo” da Bahia.

Podemos dizer que, verdadeiramente, graças ao Bom Jesus, 
a romaria é realizada satisfatoriamente sem maiores incidentes e 
grandes agravantes, por que sua expressão máxima é o evento re-
ligioso.

Da emancipação aos dias atuais
Graças às constantes peregrinações que se transformaram em 

grandes e permanentes romarias de fiéis ao Santuário do Senhor 
Bom Jesus, o povoado foi se desenvolvendo, transformando-se em 
vila em 18 de setembro de 1890, por meio de um decreto estadual 
feito por Virgílio Clímaco Damásio, o governador do estado da Bah-
ia naquela época. No mesmo decreto, foi determinada a criação do 
distrito de Sítio do Mato e Lapa, além da separação de Urubu de 
Bom Jesus da Lapa. A instalação da nova vila se deu em 7 de janeiro 
de 1891.

Em 1923, o governador da Bahia em exercício, José Joaquim 
Seabra, determinou, pelo Decreto nº 1.682, de 31 de agosto, a ele-
vação de Bom Jesus da Lapa à categoria de cidade. Em 1930, mais 
de 60 mil pessoas visitavam a cidade por ano.Em 1931, o nome da 
cidade foi mudado para Lapa e, dois anos depois, o distrito de Sítio 
do Mato é criado. Mas a mudança de nome não durou por muito 
tempo e, em 22 de junho de 1935, por meio do Decreto Estadual nº 
9571, o nome da cidade volta a ser Bom Jesus da Lapa. Em 1953, foi 
criado o distrito de Gameleira da Lapa.

Embora a emancipação tenha ocorrido no final do século XIX, 
até a década de 1960 o município apresentou um crescimento po-
pulacional lento. Um dos motivos se deu por conta da pouca in-
tegração entre cidades do litoral, como a capital Salvador, com o 
oeste baiano. A partir desta época, a ocupação se fez mais efetiva 
em Bom Jesus da Lapa, além de outras cidades, como Santa Maria 
da Vitória e Barreiras

É a partir da década de 1980 que Bom Jesus da Lapa passa a 
receber maior infraestrutura e a condição de transporte dos romei-
ros também melhora. Na época, o Governo Federal, juntamente 
com a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba (CODEVASF), implanta o Projeto Formoso, com o qual 
pretendia-se aumentar a produção de agricultura.

Em 1990, a Ponte Gercino Coelho é criada. A nova construção 
favoreceu a ligação do município com a cidade de Brasília e o es-
tado de Goiás, por meio da BR-242. A ponte faz intersecção entre 
as rodovias federais BR-349 e BR-430. No mesmo contexto surge a 
BA-160,[21] que liga Lapa à Paratinga.
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Em 1991, o santuário completou 300 anos de fundação e, a 
partir desta data, o fluxo turístico de Bom Jesus da Lapa aumen-
tou. A rede hoteleira do município aumentou, enquanto, a partir 
de 2007, as cerimônias religiosas passaram a ser transmitidas por 
emissoras de televisão. A agricultura irrigada, por meio do Projeto 
Formoso, fez o município se tornar um dos principais produtores de 
frutos do país, como a banana. A mancha urbana da cidade cresceu 
em relação à população que vivia na zona rural, enquanto o merca-
do imobiliário sofreu um crescimento de 500%. Em contrapartida, o 
crescimento urbano desordenado gerou um aumento da pobreza.

ECONOMIA:
Como uma cidade que teve sua história diretamente relaciona-

da ao catolicismo, uma das principais fontes de renda do município 
é o turismo religioso. Estima-se que, a cada ano, Bom Jesus da Lapa 
receba dois milhões de pessoas, cujo interesse principal é de parti-
cipar da romaria e visitar o Santuário do Bom Jesus da Lapa.

O município também se destaca na agricultura irrigada. O Pro-
jeto Formoso, que é de grande importância para a agricultura e 
umas da principais fontes de emprego e renda para as cidades de 
Bom Jesus da Lapa, Serra do Ramalho e Sítio do Mato, é um pe-
rímetro com infraestrutura direcionada para a agricultura irrigada 
formado por dois setores, Formoso A e Formoso H, constando de 
duas estações de bombeamento principal, 29 estações de bombea-
mento secundárias, 82,72 km de canais de concreto a céu aberto, 
288,82 quilômetros de estradas e 119,89 quilômetros de drenos. 
São cerca de 1 165 lotes irrigados em uma área de 12 mil hectares.

Em 2021, o PIB per capita era de R$ 19.356,52. Na comparação 
com outros municípios do estado, ficava nas posições 66 de 417 
entre os municípios do estado e na 3213 de 5570 entre todos os 
municípios. Já o percentual de receitas externas em 2015 era de 
85,4%, o que o colocava na posição 321 de 417 entre os municípios 
do estado e na 3059 de 5570. Em 2023, o total de receitas realiza-
das foi de R$ 309.215.945,2 (x1000) e o total de despesas empe-
nhadas foi de R$ 304.959.101,9 (x1000). Isso deixa o município nas 
posições 30 e 29 de 417 entre os municípios do estado e na 548 e 
530 de 5570 entre todos os municípios.

INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS:
O município de Bom Jesus da Lapa está localizado na mesorre-

gião do Vale São-Franciscano da Bahia e microrregião de Bom Jesus 
da Lapa, no estado da Bahia, distante 796 km de Salvador, capital 
estadual, e 672 km de Brasília, capital federal. Ocupa uma área de 
4 115,524 km², e se limita com os municípios de Paratinga a norte, 
Riacho de Santana e Malhada a sul, Macaúbas a leste e Serra do 
Ramalho e Sítio do Mato a oeste.

O relevo do município, com altitude máxima de quatrocentos 
e oitenta e três metros, é constituído por Pediplano Sertanejo, ca-
racterístico da região de semi-árido baiano e de Depressão Serta-
neja-São Francisco. Geomorfologicamente, predominam formas de 
depósitos aluvionares, coluvionares e depósitos fluviais.

À margem direita do São Francisco, localiza-se o morro da 
Lapa, formado por um bloco de granito e calcário com quinze gru-
tas em seu interior e fendas estreitas. O território do município é 
quase todo plano, surgindo, de vez em quando, no meio das pla-
nícies ou tabuleiros alguns montes, de feições típicas. O Rio São 
Francisco é o principal curso de água de Bom Jesus da Lapa, cujo 
território, em 70 km é percorrido pelo rio. Além do São Francisco, 
o Rio Corrente, o Rio das Rãs e o Santana perpassam a região e são 
afluentes diretos. Os riachos da Pedra Branca, e da Santa Rita são 

outros cursos d’água que banham a Lapa, além de várias lagoas, 
das quais destacam-se Piranhas, Lapa, Campos, Batalha, Moita e 
a Itaberaba. O município também conta com quatro ilhas: Ilha do 
Medo, Ilha da Cana Brava, Ilha do Fogo e a Ilha da Mariquinha no rio 
São Francisco, de jurisdição municipal.

O abastecimento de água é feito pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Bom Jesus da Lapa (SAAE), da prefeitura da cida-
de.[28] Além disso, o município abriga uma unidade da Capitania 
Fluvial do São Francisco, administrado pela Agência Fluvial de Bom 
Jesus da Lapa e que abrange várias cidades baianas Bom Jesus da 
Lapa faz parte do polígono das secas desde a criação do decreto-lei 
que delimitou a região em 1936,ao passo que o desmatamento do 
bioma na região, entre 2009 e 2010, atingiu a taxa de 0,05% do 
território que compreende o município.Temporadas de estiagem 
são comuns na região. No entanto, nos últimos anos, a cidade tem 
sofrido com a seca cada vez mais frequente. Em 2014, o município 
declarou situação de emergência.No ano seguinte, Bom Jesus da 
Lapa enfrentou sua pior seca em cem anos.

DEMOGRAFIA
Em 2022, a população era de 65.550 habitantes e a densidade 

demográfica era de 15,93 habitantes por quilômetro quadrado. Na 
comparação com outros municípios do estado, ficava nas posições 
32 e 274 de 417. Já na comparação com municípios de todo o país, 
ficava nas posições 496 e 3674 de 5570.

POLÍTICA
O poder executivo do município de Bom Jesus da Lapa é repre-

sentado pelo prefeito, auxiliado pelo seu gabinete de secretários, 
em conformidade ao modelo proposto pela Constituição Federal.
Ele é eleito pelo voto direto para um mandato de quatro anos, po-
dendo ser reeleito para um segundo mandato consecutivo. O atual  
prefeito da cidade é Fábio Nunes Dias.

Bom Jesus da Lapa se rege pela sua lei orgânica, promulgada 
em 5 de abril de 1990, e abriga uma comarca do poder judiciário 
estadual. 

SUBDIVISÕES
Bom Jesus da Lapa era parte do território de Paratinga. Quan-

do emancipado, em 1890, o município era composto apenas pelo 
distrito-sede. O segundo distrito de Bom Jesus da Lapa surgiu em 
1933, de nome Sítio do Mato. O terceiro distrito da cidade, Game-
leira da Lapa, surgiu em 1955. Esta divisão permaneceu até em 
1989, quando os distritos foram desmembrados para criar a cida-
de de Sítio do Mato, restando então apenas a sede municipal. Em 
2003, Bom Jesus da Lapa ganhou mais um distrito, com a fundação 
de Favelândia. A divisão do IBGE de 2010 também leva em conside-
ração o distrito de Formoso, onde está situado o Projeto Formoso.

Em 2015, Bom Jesus da Lapa era formada por trinta bairros, 
os quais eram: Centro, Amaralina, Barrinha, Beira Rio, Cavalhadas, 
João Paulo II, Jurema, Guarani, Lagoa Grande, Loteamento Mirante 
da Lapa, Loteamento Nova Lapa, Loteamento São Conrado, Maga-
lhães Neto, Maravilhas I e II, Maribondo, Nova Brasília, Nova Jeru-
salém (Campinhos), Parque Verde, Residenciais Primaveras I e II, 
Residencial B. J. da Lapa, Salinas, São Gotardo, São João, São Mi-
guel, Senhora da Soledade, Shangri-lá, Vila Nova e Residencial Vale 
Verde.
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CULTURA
Bom Jesus da Lapa conta com vários pontos de apelo turístico. 

O principal deles é o Santuário do Bom Jesus da Lapa que atrai, 
por ano, cerca de 2 milhões de pessoas[65] e torna a romaria que 
ocorre na cidade a terceira maior do Brasil.[103] A romaria do Bom 
Jesus e a romaria de Nossa Senhora da Soledade são as principais 
romarias de Bom Jesus da Lapa.Além da gruta principal, o Morro de 
Bom Jesus da Lapa conta com outras quinze grutas que podem ser 
visitadas. Além disso, também ocorrem práticas de rapel no morro. 
Outros pontos são a prainha de Bom Jesus da Lapa, às margens do 
São Francisco; o Mercado Municipal de Bom Jesus da Lapa, com 
produtos alimentícios; Barrinha, com comidas típicas; o Teatro Mu-
nicipal Professora Ivonildes de Melo; a Casa de Cultura Professor 
Antonio Barbosa que abriga a Biblioteca Municipal Eleonor Maga-
lhães Cezar; o Museu do Santuário; o Abrigo dos Pobres, a Catedral 
de Nossa Senhora do Carmo, a Praça da Fé, a Praça do Largo da Es-
planada e a Praça Monsenhor Turíbio Vila Nova.O município conta 
com mais de onze mil leitos distribuídos em pousadas, dormitórios, 
hotéis e estabelecimentos do gênero.

Outras manifestações culturais encontradas em Bom Jesus da 
Lapa são a Folia de Reis que abriga, também, comidas típicas e a 
Festa do Divino Espírito Santo, que ocorre cinquenta dias após a 
comemoração da páscoa. Um grupo musical tradicional da cidade é 
a Caretagem, existente há mais de setenta anos e conta com instru-
mentos percussivos, máscaras e fantasias.

A cidade é terra natal de alguns artistas que obtiveram relevân-
cia regional, nacional ou mesmo internacional, tais como o cantor 
e compositor Carlos Villela, a escritora Állex Leilla, o atleta olímpico 
Eronilde Araújo, e o futebolista Hernane Vidal de Souza.

A culinária lapense é encontrada em vários restaurantes e tem, 
como prato típico, a moqueca de peixe, preparada em tigelas de 
barro. No município também está a Casa da Cultura de Bom Jesus 
da Lapa. Fundada a partir de um casarão datado de 1916, o espaço 
conta com a biblioteca pública Leonor Magalhães Cézar e a acade-
mia de letras da cidade. O prédio foi reformado pela prefeitura de 
Bom Jesus da Lapa em 2016.

Bom Jesus da Lapa contém um campeonato de futebol amador 
e também conta com uma seleção que disputa o Campeonato Baia-
no Intermunicipal de Futebol. Além disso, a cidade possui o estádio 
Benjamin Farah, com capacidade para quatro mil pessoas.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

PREÂMBULO

Nós, legítimos representantes do Povo de Bom Jesus da Lapa, 
imbuídos da mais alta responsabilidade conferida pela Constituição 
Federal, com o pensamento voltado para as causas populares, vi-
sando a paz, o progresso e o desenvolvimento do nosso Município, 
como parte indispensável para a construção de uma sociedade li-
vre, soberana, democrática e justa, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA – ES-
TADO DA BAHIA.

TITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º.- O Município de Bom Jesus da Lapa, integra com au-
tonomia político- Administrativa, a República Federativa do Brasil.

Parágrafo Único – O Município se organiza e se rege por esta 
Lei Orgânica e pelas demais Leis que adotar, observados os princí-
pios constitucionais da República e do Estado.

Art. 2º.- Todo o poder do Município emana do povo, que o 
exerce diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.

§ 1º- O exercício direto do poder pelo povo no Município se dá 
na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I- Plebiscito;
II- Referendo;
III- Iniciativa Popular no Processo Legislativo;
IV- Participação popular nas decisões da Administração Públi-

ca.
§ 2º- O exercício indireto do poder pelo povo no Município se 

dá por intermédio dos representantes eleitos pelo sufrágio uni-
versal e pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos, na 
forma da legislação federal, e por representantes indicados pela 
comunidade, nos termos desta Lei Orgânica.

Art. 3º.- O Território do Município poderá ser dividido em 
distritos, criados, organizados e suprimidos por Lei Municipal, ob-
servada a legislação estadual, a consulta plebiscitária e o disposto 
nesta Lei Orgânica.

Art. 4º.- São Símbolos do Município: o Brasão, a Bandeira e o 
Hino, representativos de sua cultura e de sua história.

Art. 5º.- O Município concorrerá, nos limites de sua competên-
cia, para a consecução dos objetivos fundamentais da República e 
prioritários do Estado.

Parágrafo Único – São objetivos prioritários do Município, além 
daqueles previstos na Constituição Federal:

I- Assegurar a permanência da Cidade, garantindo a manuten-
ção de sua vocação histórica e religiosa;

II- Proporcionar aos seus habitantes condições de vida com-
patíveis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;

III- Priorizar o atendimento das demandas sociais de educação, 
saúde, transporte, moradia, abastecimento, esporte, lazer e assis-
tência social.

TITULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 6º.- O Município assegura, em seu território e nos limites 
de sua competência, os direitos e garantias fundamentais que as 
Constituições da República e do Estado conferem aos brasileiros e 
estrangeiros residentes no País.

§ 1º- Nenhuma pessoa será discriminada, ou de qualquer for-
ma prejudicada, pelo fato de litigar com órgão ou entidade munici-
pal, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 2º- É garantido o direito de reunião para fins específicos em 
locais públicos, observado o controle de pauta exercido nos termos 
do regulamento, pelo Poder Executivo.

§ 3º- É direito de qualquer cidadão e entidades legalmente 
constituídas, denunciar às autoridades competentes a prática, por 
órgão, entidade pública, por empresas concessionárias ou permis-
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sionários de serviços públicos, de atos lesivos aos direitos dos usuá-
rios, cabendo ao Poder Público, apurar sua veracidade ou não e 
aplicar as sanções cabíveis, sob pena de responsabilidade.

§ 4º- Todos tem direito a receber dos órgãos públicos, informa-
ções do seu interesse particular, de interesse coletivo ou geral, que 
são prestadas, no prazo legal, a contar da data do recebimento, sob 
as penas administrativas e de responsabilidade, ressalvadas aque-
las, cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
município, nos termos da Lei.

§ 5º- Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação po-
pular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de enti-
dade de que o Município participe, à moralidade administrativa, ao 
meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má fé, isento de custas judiciais da sucumbência.

§ 6º- Será punido, nos termos da Lei, o agente público que, no 
exercício de suas atribuições e independentemente da função que 
exerça, violar direito constitucional do cidadão.

§ 7º- O Poder Público Municipal coibirá todo e qualquer ato 
discriminatório em seus órgãos e entidades e estabelecerá formas 
de punição, como cassação de alvará a clubes, bares e outros esta-
belecimentos que praticarem tais atos.

§ 8º- É assegurado a todo habitante do Município o direito a 
educação, a saúde, ao trabalho, a informação, ao lazer, a segurança, 
a previdência social, a assistência aos desamparados, ao transporte, 
a habitação, ao saneamento básico e ao meio ambiente equilibrado.

§ 9º- Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Lei.

§ 10º- Fica proibida, sendo considerada manifestação de discri-
minação racial, a veiculação de informações ou imagens pelos veí-
culos de comunicação que ofendam os valores morais, espirituais e 
culturais da comunidade negra ou de qualquer segmento racial ou 
religioso da sociedade brasileira.

§ 11º- Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante.

TÍTULO III
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º- São poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - Salvo as exceções previstas nesta Lei Orgâni-
ca, é vedado a qualquer dos poderes delegar atribuições e, a quem 
for investido na função de um deles, exercer a de outro.

Art. 8º- A autonomia do Município se configura, especialmente, pela:
I- Elaboração e promulgação da Lei Orgânica;
II- Eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores;
III- Organização de seu governo e de sua administração.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 9º- Compete ao Município:
I- Manter relações com a União, os Estados Federados, o Distri-

to Federal e os demais municípios;

II- Organizar, regulamentar e executar seus serviços adminis-
trativos e patrimoniais;

III- Firmar acordo, convênio, ajustes e instrumentos congêne-
res, com prévia autorização da Câmara Municipal;

IV- Difundir a seguridade social, a educação, a cultura, o des-
porto, a ciência e a tecnologia;

V- Proteger o meio ambiente;
VI- Instituir, decretar e arrecadar os tributos de sua competên-

cia e aplicar a sua receita, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes;

VII- Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VIII- Promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do parcelamento, da ocupação e do uso 
do solo;

IX- Administrar seus bens, adquirí-los e aliena-los e dispor de 
sua aplicação;

X- Desapropriar, por necessidade ou utilidade pública ou por 
interesse social, nos casos previstos em Lei;

XI- Estabelecer servidões administrativas e, em caso de iminen-
te perigo ou de calamidade pública, usar da propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior se houver dano ou 
prejuízo;

XII- Estabelecer os quadros e o regime jurídico único de seus 
servidores;

XIII- Cooperar com a União e o Estado, nos termos de convênio 
ou consórcio, previamente aprovados pela Câmara, na execução de 
serviços e de obras de interesse para o desenvolvimento local;

XIV- Participar, autorizado por Lei Municipal, da criação de en-
tidade intermunicipal para realização de obras, exercício de ativida-
de ou execução de serviço especifico de interesse comum;

XV- Interditar edificações em ruínas ou em condições de insalu-
bridade e fazer demolir construções que ameacem ruir;

XVI- Regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas 
e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XVII- Regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os 
jogos esportivos, espetáculos e divertimentos públicos;

XVIII- Fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o 
transporte de gêneros alimentícios, destinados ao abastecimento 
público, bem como de substâncias potencialmente nocivas ao meio 
ambiente, à saúde e ao bem estar da população;

XIX- Fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos co-
merciais, industriais e bancários;

XX- Licenciar estabelecimento industrial, comercial e outros e 
cassar o alvará de licença dos que se tornarem danosos ao bem 
estar da população;

XXI- Adotar mecanismos de fiscalização e de prevenção ao uso 
de drogas e entorpecentes, bem como para o uso e comércio de 
armas de fogo, por pessoas inabilitadas;

XXII- Criar Lei Municipal, estabelecendo princípios de estrutu-
ração da Romaria;

XXIII- Conceder e cassar alvarás de construção, nos casos pre-
vistos no Código de Obras do Município;

XXIV- Administrar sistema de Guarda Municipal, diurna e no-
turna, para a conservação do Patrimônio Municipal e à comunida-
de, com apoio da sociedade civil, conforme Lei;

XXV- Estabelecer normas de edificações, de parcelamento do 
solo urbano, de arruamento, de uso e ocupação do solo, bem como 
limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território;


